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    APRESENTAÇÃO


    MARIA CECÍLIA RAFAEL DE GÓES*
ADRIANA LIA FRISZMAN DE LAPLANE**


    


    Os textos que compõem esta coletânea constituem uma amostra da abrangência dos debates que agitam o panorama educacional no que se refere à implementação da política inclusiva. Uma das ideias que contribuem para delimitar o conceito de inclusão é a de que todas as pessoas têm direito à plena participação social. O direito à participação contrapõe-se à noção de exclusão e desdobra-se em diferentes tipos de inclusão (social, digital e escolar, entre outras).


    A compreensão da própria ideia de inclusão e das formas que as políticas inclusivas assumem está estreitamente relacionada ao modo como se caracteriza a dinâmica social. Muitos autores, de vários campos de conhecimento, têm se debruçado sobre as características da sociedade atual, apontando as diferentes tendências que nela convivem. O amplo acesso à informação, os avanços tecnológicos, os sofisticados recursos de comunicação, a homogeneização promovida por certos aspectos do processo de globalização, o crescimento da distância entre as parcelas da população incluídas no mundo do consumo e aquelas dele excluídas, o esfacelamento da vida das comunidades e a emergência do individualismo como valor generalizado que se sobrepõe à solidariedade e à cooperação são alguns desses traços.


    Nesse cenário, em virtude das condições como a exacerbação das desigualdades, a discussão sobre a inclusão de alunos especiais na escola regular assume um caráter peculiar. Por um lado, o sistema escolar alinha-se com a legislação internacional e com as posturas mais avançadas em relação aos direitos sociais, mas, por outro, sua ação é limitada no sentido de viabilizar concretamente políticas inclusivas. As dificuldades e os desafios postos pela inclusão escolar são das mais variadas ordens e estão ligados à organização da nossa sociedade, aos valores que nela prevalecem, às prioridades definidas pelas políticas públicas, aos meios efetivamente disponibilizados para a implantação dessas políticas, aos fatores relacionados à formação de docentes, às questões de infraestrutura e aos problemas vinculados à especificidade das diferentes condições que afetam o desempenho acadêmico e a formação pessoal de sujeitos que apresentam deficiências ou outras características que os introduzem na categoria de alunos especiais.


    Os textos pretendem contribuir para a análise das dificuldades e desafios referidos, numa perspectiva de discussão que dimensiona a inclusão não como um fenômeno meramente escolar que se circunscreve à implementação de uma série de medidas e prescrições, mas como conceito que deve ser situado no contexto social e político atual. Nesta apresentação, em vez de resumir o propósito ou o foco de cada um dos textos, parece-nos mais interessante apontar alguns temas que se desdobram nas argumentações dos vários autores: a restrição do significado do termo “inclusão” como questão que se resolve, basicamente, no espaço das escolas, muitas vezes meramente pela inserção de crianças e jovens com necessidades especiais nas salas regulares; os modos pelos quais o conceito se vincula à história da educação especial; o persistente divórcio entre o sistema público de educação e a educação especial, vista como sistema paralelo; o complexo entrecruzamento de visões sobre segregação e exclusão; as políticas educacionais que propõem inovações, em meio à falta de recursos humanos e materiais, e que apresentam, ao lado de proposições pertinentes, ambiguidades e indefinições; os desencontros, ênfases e embates que se constatam nos discursos em diferentes instâncias, desde as oficiais, as de diferentes instituições sociais, até às escolas e salas de aula onde são recebidos os alunos especiais; a responsabilidade atribuída a professores e professoras na realização de uma educação que atenda às necessidades especiais, sem que os projetos escolares se modifiquem na direção das metas propostas; o despreparo dos professores e professoras, que existe de fato, mas é reflexo do despreparo da escola em que atuam e do sistema educacional que os forma; as condições extremamente insatisfatórias oferecidas para os alunos com necessidades especiais, que repercutem tanto na sua limitada aprendizagem quanto na sua formação pessoal, em aspectos relativos à subjetividade e à identidade.


    Na abordagem desses problemas, o conjunto de trabalhos mostra uma convergência, pela tentativa de focalizar a instituição escolar em suas relações com a sociedade e pela preocupação com o que está sendo considerado ou concretizado como inclusão. Entretanto, não há naturalmente qualquer intenção de expor um pensamento uniforme sobre os temas debatidos. Ademais, as análises põem em evidência as tensões, conflitos e contradições que estão presentes tanto nos documentos relacionados aos direitos das pessoas com necessidades educativas especiais e na legislação vigente, como nas práticas escolares e nas condições em que se desenvolve o trabalho educativo.


    Os autores falam de obstáculos, equívocos, precariedades, contradições. Mas não aderem à imobilidade; suas análises não resultam em prescrições, mas assumem um caráter prospectivo e propositivo. Não expõem as críticas como um fim em si, mas como desejo de mudança e como indicação do que é possível mudar.


    Nossa expectativa é de que os diálogos que os leitores vão estabelecer com estes textos, nas concordâncias e discordâncias, sutis ou marcantes, produzam efeitos que configurem alguma contribuição para um cenário mais promissor das iniciativas socioeducacionais destinadas às pessoas mais importantes de toda essa discussão: aquelas que possuem condições orgânicas relativas às deficiências sensorial, mental e motora, ou a outras características peculiares de desenvolvimento; aquelas que apresentam necessidades educacionais especiais, cuja vida está sendo constituída na complexa trama atual de ações e ideias para o reconhecimento de seus direitos, que, parece-nos, estão sendo pensados muitas vezes a partir de polarizações simplificadas, na antinomia inclusão–exclusão.
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    NOTAS PARA UMA ANÁLISE DOS DISCURSOS SOBRE INCLUSÃO ESCOLAR


    ADRIANA LIA FRISZMAN DE LAPLANE*


    


    As políticas educacionais e os modos de funcionamento da educação refletem tendências que são geradas fora do sistema e que afetam diversas instituições sociais. Por isso, a educação para todos não é uma questão que se refere apenas ao âmbito da educação, mas está relacionada às políticas sociais, à distribuição de renda, ao acesso diferenciado aos bens materiais e à cultura, entre outros.


    Assim, ao se falar sobre tendências na educação (e a ideia de educação para todos, embora genérica e desprovida de conteúdos pontuais, pode ser considerada como tal), é preciso dar atenção ao momento histórico atual e à conjuntura política que constitui o substrato para a disseminação dessas ideias, políticas e modos de organização do sistema escolar. Por esta perspectiva, uma rápida retrospectiva das tendências educacionais no Brasil nas últimas décadas aponta, entre outros fatos, para a disseminação de teorias de aprendizagem e políticas educacionais que têm promovido um ensino menos autoritário, compulsório e unilateral do que o tradicional. Partindo da ideia de que o indivíduo aprende por meio da própria ação, o construtivismo, representado principalmente pela obra de Jean Piaget e seus colaboradores, proclamava a necessidade de uma participação ativa e voluntária dos educandos na aprendizagem. A educação formal (assim como o desenvolvimento humano, de acordo com a teoria de Piaget) teria como objetivo a autonomia dos indivíduos e a formação de indivíduos críticos e capazes de usar criativamente o conhecimento. A ênfase do construtivismo no indivíduo que se desenvolve e aprende gerou questionamentos relacionados ao papel da sociedade no desenvolvimento humano. As ideias de Lev S. Vygotsky, que começaram a ser difundidas no Brasil nos anos de 1980, representaram uma alternativa teórica que, ao destacar a importância da linguagem e do outro no desenvolvimento e na aprendizagem, atribuia ao professor um lugar fundamental no processo educacional.


    Essas ideias difundiram-se nos meios educacionais e passaram a constituir o discurso oficial sobre educação, particularmente no que se refere aos modos de ensino e à dinâmica interna da sala de aula. Além dessas ideias provindas da psicologia, o discurso educacional tem incorporado, no âmbito das políticas mais abrangentes, noções que relacionam a educação e o desenvolvimento humano, no sentido econômico e social. Essa relação não é nova: nas décadas de 1960 e 1970, a teoria do capital humano (SCHULTZ, 1962, 1973) considerou a educação um fator privilegiado para o desenvolvimento econômico e para a mobilidade social. De acordo com a teoria, o investimento no fator humano é determinante básico para o aumento da produtividade e para a superação do atraso econômico (LAPLANE, 1991). Nas décadas de 1980 e 1990, essas ideias foram redefinidas de acordo com a tese da sociedade do conhecimento e da qualidade total (FRIGOTTO, 1995). A ideia de que a educação formal deve funcionar segundo o modelo empresarial, atendendo às necessidades do mercado, influencia fortemente os debates e as políticas educacionais, acompanhando as tendências políticas predominantes que elegem o mercado como regulador das relações sociais. Segundo esse ponto de vista, regulado pela livre concorrência, o mercado eliminará a ineficiência típica do Estado e a privatização estenderá os valores de eficiência e qualidade à sociedade.


    Esses fenômenos são concomitantes ao processo conhecido como globalização, que de início afetou principalmente o mundo financeiro (BAUMANN, 1996), tornou disponíveis os produtos da alta tecnologia (especialmente a telefonia e a informática) para alguns grupos sociais e modificou os modos de vida das populações. A maior velocidade de transmissão de informações encurtou as distâncias e fez com que os hábitos de consumo, por exemplo, se generalizassem. Assim, o progresso nas comunicações e na tecnologia de processamento de informações permitiu, nas últimas décadas, a inovação e a ampliação das operações financeiras e possibilitou uma nova lógica de organização e administração do sistema produtivo, que incluiu a relocalização das unidades de produção de acordo com as condições e vantagens oferecidas em diferentes países e regiões. As empresas nesta situação procuram aumentar seus benefícios buscando a melhor localização de suas atividades e padronizando seus produtos. As estratégias globais implicam, também, a redução de custos, a maior eficiência e competitividade. Neste sentido, o avanço tecnológico, a pesquisa e o desenvolvimento de produtos assumem um papel central (idem).


    Outro dos fatores que caracterizam o processo de globalização diz respeito aos processos de trabalho decorrentes do paradigma tecnológico, os quais determinam mudanças nas competências requeridas da força de trabalho, nos conhecimentos necessários para operar os sistemas produtivos e nas formas de aquisição dessas competências e conhecimentos. Hoje, se exigem dos trabalhadores capacidade de aprendizado e de resolução de problemas, flexibilidade e versatilidade para realizar tarefas em constante processo de modificação. São valorizadas, também, a iniciativa pessoal, a capacidade de trabalhar em grupo, a capacidade de comunicação oral e escrita. Os processos de automação industrial, por sua vez, requerem capacidades específicas (concentração e raciocínio lógico) e habilidades (destreza manual e coordenação motora), além de uma visão geral do processo produtivo e de noções de gestão da produção, estatística, geometria, eletrônica e mecânica. Assim, nas novas condições em que se desenvolve a economia, o avanço tecnológico e as novas formas de gestão dos processos de trabalho levam a uma mudança nos fatores que determinam a estrutura de custos (que por sua vez condiciona o potencial de competitividade). Estes não se reduzem apenas à disponibilidade de recursos naturais, mas passam a depender mais fortemente da qualificação da mão de obra, das facilidades de comunicação, da infraestrutura e da estabilidade macroeconômica.


    A oferta desses atributos torna-se, desta maneira, uma estratégia competitiva assumida de maneiras particulares pelos diferentes países que procuram atrair e reter o maior volume possível de investimento externo (idem).


    Não há controvérsias quanto à ideia de que o perfil de trabalhador atualmente requerido pelo mercado somente pode resultar de uma sólida educação geral, correspondente ao curso secundário completo, e do aprendizado específico dentro da empresa.


    Ainda, segundo o Relatório sobre o desenvolvimento humano no Brasil,


    Para o sistema educacional, as soluções encontradas pelos países mais bem-sucedidos do ponto de vista da introdução do novo paradigma tecnológico passam pelo ensino público, pela valorização e boa remuneração do magistério e por mecanismos nacionais de avaliação do desempenho do sistema educacional, bem como pela implementação de mecanismos de cooperação entre governos, empresas e sindicatos [BRASIL, 1996b, p. 111].


    E o Relatório do desenvolvimento humano aponta:


    A educação e as aptidões na era das redes são mais importantes do que eram anteriormente. E na era das redes não será suficiente centrar-se na educação primária; cada vez adquirem maior importância as aptidões avançadas que se desenvolvem no ensino secundário e terciário [BRASIL, 2001, p. 6].


    A educação apresenta-se, assim, como uma condição básica para o desenvolvimento humano que incide na qualidade da força de trabalho, variável estritamente associada ao nível de educação formal da população. Os níveis de educação estão fortemente associados, também, ao nível de renda da população: as populações menos escolarizadas possuem um nível de renda inferior ao daquelas com maior número de anos de educação formal.


    No intuito de melhorar o sistema educacional, recomendam-se a universalização do ensino fundamental e a elevação dos padrões de ensino. Desta maneira estarão sendo criadas as condições objetivas para a aquisição, na escola, das capacidades e conhecimentos básicos a partir dos quais possam ser desenvolvidas as novas competências exigidas. Além disso, é preciso melhorar os recursos materiais e humanos das escolas e gerir eficientemente o sistema educacional.


    A partir desse quadro, os analistas, mesmo assumindo posições diferenciadas, confluem ao menos em um ponto: a globalização tende a gerar novas desigualdades, além de fazer recrudescer as já existentes. Isto é especialmente verdadeiro para os países do Terceiro Mundo, onde se constatam a difusão desigual das inovações tecnológicas, o surgimento de ilhas de excelência que convivem com bolsões de miséria, o aumento das distâncias entre os participantes e os excluídos do processo. Como diz Castells, “o que caracteriza a globalização é que ela é extraordinariamente excludente e inclusiva ao mesmo tempo. Inclui o que gera valor e exclui o que não é dinâmico e não cria valor” (1995, p. 20).


    Ainda que não haja consenso quanto à capacidade do conhecimento e da educação de reverter este quadro (ao contrário, diversos especialistas apontam o desenvolvimento, o aumento da renda per capita e do emprego como funções das políticas macroeconômicas), a maioria dos estudos destaca a importância dos fatores relacionados à educação, a qual na atual conjuntura é chamada a contribuir para a formação de mão de obra para o mercado de trabalho. Mudam as noções de qualificação e competência profissional (TANGUY, 1994; TANGUY & ROPÉ, 1994), e a educação é incumbida de formar um trabalhador flexível, capaz de lidar com situações novas, de resolver problemas, de trabalhar em grupo, de cooperar, de tomar iniciativas e de integrar os conhecimentos básicos de várias ciências, além de dominar a leitura, a escrita e a matemática (BRASIL, 1996b).


    Fala-se em adequar o sistema educacional às novas necessidades. A educação moderna define seus objetivos em termos de competências a serem adquiridas pelos alunos. As tecnologias da informação são postas a serviço dessas aquisições. A melhor escola, hoje, é aquela que oferece um cardápio variado de competências e habilidades requeridas por um mercado de trabalho cada vez mais exigente e competitivo.


    Nesse contexto, uma escola que delineia as aquisições necessárias aos alunos de maneira muito específica e que trabalha no intuito de padronizar essas aquisições ( lembramos aqui os recentes projetos de avaliação, implementados em todos os níveis do ensino)1 verá recrudescer os problemas decorrentes da heterogeneidade de uma população diversa que por diferentes motivos (valores culturais diferentes dos proclamados pela escola, condições socioeconômicas, deficiência física, mental ou sensorial) não consegue atingir os objetivos propostos. Cabem nessa caracterização desde os alunos que se afastam levemente dos padrões aceitáveis, até aqueles cujo comportamento, desempenho ou necessidade de recursos especiais tornam-nos indesejáveis nas salas de aula. O processo de educação formal se realiza de um modo particular, de forma tal que durante o percurso uma parte dos alunos é promovida e atravessa os vários níveis, outra é marginalizada e outra parte, ainda, é definitivamente excluída. Isso ocorre porque a escola é uma instituição bastante rígida, que tem dificuldades para receber, aceitar e trabalhar com a diferença. Qualquer criança que se afaste levemente da média – tanto em razão de um desempenho inferior como por um desempenho superior – deverá enfrentar problemas em algum momento do percurso. Um dos motivos disso é a necessidade de a escola produzir resultados (promover o maior número de alunos no menor tempo possível), e para tanto ter de garantir um desempenho mínimo nas tarefas exigidas e o conhecimento dos conteúdos mínimos estabelecidos para os alunos. Desse modo, a convivência entre alunos diferentes (diferentes gêneros, idades e níveis de instrução; diferentes origens sociais e grupos culturais; diferentes modos de aprender e diferentes formas de comportar-se; que apresentam algum tipo de deficiência ou que são mais talentosos, curiosos ou ativos que a maioria) conspira contra a realização dos objetivos da escola.


    A análise do panorama educacional permite identificar um quadro no qual convivem tendências diferentes e, às vezes, contrapostas em termos conceituais, políticos e ideológicos. Por isso, proponho-me, neste trabalho, a analisar o funcionamento dos discursos sobre educação, principalmente aqueles que se referem à inclusão. As questões que formulo dizem respeito às contradições que se evidenciam quando se consideram, por um lado, os discursos da inclusão, da educação para todos e a posição oficial que subscreve as metas das conferências de Jomtien (1990) e Salamanca (1994) (ver BRASIL, 2000) e, por outro, o contexto da globalização com as suas exigências de qualidade, competitividade e eficiência.


    OS DISCURSOS DA INCLUSÃO


    O discurso educacional em diversos momentos da história tem se caracterizado por difundir ideologia, camuflando e mistificando a realidade. Por exemplo, décadas atrás se repetia sistematicamente que na escola todos são iguais, as oportunidades são as mesmas para todos e o acesso à educação é garantido a todos os cidadãos.


    Muita análise crítica foi necessária para desmontar esses discursos e denunciar seu efeito perverso e desmoralizador, principalmente nas classes, camadas e grupos sociais mais desfavorecidos, que introjetavam o discurso do fracasso como algo próprio, naturalmente inerente a eles (APPLE, 1989; BAUDELOT & ESTABLET, 1977; BOURDIEU & PASSERON, 1975; GIROUX, 1986; SAVIANI, 1989). Mesmo nos dias de hoje, e apesar da crítica produzida em diversos meios, os efeitos desses discursos se fazem sentir nas práticas educacionais vigentes em muitas escolas, redundando na culpabilização dos alunos.


    Nos discursos sobre a educação especial encontramos os mesmos problemas. Por um lado, a oferta educacional se ampliou e em certos casos se diversificou. Por outro, objetivos tais como: “propiciar continuidade de atendimento até o grau de terminalidade compatível com as aptidões dos educandos excepcionais” (BRASIL, 1984, p. 9)  ainda atribuíam a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso aos indivíduos. Esta formulação se mantém com mínimas variações (apenas a retirada do termo excepcional ) uma década depois: “propiciar a continuidade do atendimento até o grau de finalização do atendimento acadêmico (terminalidade) compatível com as suas aptidões” (BRASIL, 1995, p. 15). É interessante notar que na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), essa concepção aparece modalizada:


    Art. 59 – Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:


    I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender as suas necessidades;


    II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados [ BRASIL, 1996a, p. 15].


    Na formulação da lei, a ênfase está colocada no papel da escola: ela deve organizar-se para atender aos alunos e oferecer uma terminalidade específica, quando necessário.


    A DECLARAÇÃO DE SALAMANCA


    A legislação atualmente vigente e os documentos oficiais fazem menção explícita à Declaração de Salamanca, na qual se lê:


    Reafirmando o direito de todas as pessoas à educação conforme a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, e renovando o empenho da comunidade mundial, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, de 1990, de garantir esse direito a todos, independentemente de suas diferenças particulares;


    Recordando as diversas declarações das Nações Unidas, que culminaram nas Normas Uniformes sobre a Igualdade de Oportunidades para as Pessoas com Deficiência, nas quais os estados são instados a garantir que a educação de pessoas com deficiência seja parte integrante do sistema educativo […].


    Cremos e proclamamos que:


    • todas as crianças, de ambos os sexos, têm direito fundamental à educação e que a elas deve ser dada a oportunidade de obter e manter um nível aceitável de conhecimentos;


    • cada criança tem características, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe são próprios;


    • os sistemas educativos devem ser projetados e os programas aplicados de modo que tenham em vista toda a gama dessas diferentes características e necessidades;


    • as escolas comuns, com essa orientação integradora, representam o meio mais eficaz de combater atitudes discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras, construir uma sociedade integradora e dar educação para todos; além disso, proporcionam uma educação efetiva à maioria das crianças e melhoram a eficiência e, certamente, a relação custo-benefício de todo o sistema educativo [idem, pp. 9-10].


    Como analisar esses enunciados? Os sentidos são atribuídos com base nas relações estabelecidas com outros enunciados, com outros discursos. As marcas dessas relações aparecem no texto. Em termos de princípios, os dois enunciados iniciais remetem a documentos anteriores que afirmam a igualdade de todos os homens. Assim, quando a igualdade de direitos aparece juntamente com o respeito às diferenças, prevalece a visão universalista, marca da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. Os alunos têm direitos iguais, independente das características, interesses e necessidades individuais, que são diferentes. A Declaração de Salamanca explicita que a escola deve oferecer os serviços adequados para atender à diversidade da população. Isto constitui um avanço que incorpora as críticas à rigidez histórica dos sistemas de ensino e às exigências tradicionais de que os indivíduos se adaptem a eles. Essas noções parecem ter sido incorporadas, de certa forma, no Plano Nacional de Ensino elaborado em 1997. À diferença dos documentos anteriormente citados, este não faz menção às aptidões dos indivíduos ou à sua capacidade de se beneficiar do sistema educacional.


    O último ponto faz menção às vantagens das escolas com orientação integradora. O texto da declaração atribui a essas escolas poderes tão amplos que incluem desde o combate às atitudes discriminatórias até a construção de uma sociedade integradora. Essas afirmações remetem aos discursos que proclamam a educação como a grande panaceia universal e elevam-na ao principal fator de mudança social. Apesar da sua atualidade e vigência e do seu cíclico retorno em âmbitos governamentais e outros, inúmeros exemplos desmentem sua pretensão de verdade inquestionável. A educação é uma entre várias práticas sociais institucionalizadas. Ela reflete as contradições presentes na sociedade, o jogo de forças e o confronto de tendências e interesses. O combate às atitudes discriminatórias deve ser inserido nesse contexto. A construção de uma sociedade integradora, por sua vez, somente será possível se a integração se efetivar em todos os âmbitos da vida social. Isto quer dizer que a sociedade será integradora na medida em que a educação, a economia, a cultura, a saúde integrarem as classes, camadas e grupos hoje excluídos. A possibilidade de integração, portanto, depende de uma contenda que defina as tomadas de decisão sobre as questões que afetam a vida de toda a sociedade e, em última instância, dos interesses políticos e econômicos que prevalecem nessas decisões.


    Ainda, segundo a declaração,


    As escolas integradoras constituem um meio favorável à consecução da igualdade de oportunidades da completa participação; mas, para ter êxito, requerem um esforço comum, não só dos professores e do pessoal restante da escola, mas também dos colegas, pais, famílias e voluntários. A reforma das instituições sociais não só é uma tarefa técnica, mas também depende, antes de tudo, da convicção, do compromisso e da boa vontade de todos os indivíduos que integram a sociedade [idem, p. 23].


    Essas considerações levam a refletir sobre outro traço que caracteriza os discursos da inclusão: o apaziguamento das relações sociais e o apagamento dos conflitos. Esse apaziguamento é perceptível no texto já citado da Declaração de Salamanca, e é ainda mais evidente nos textos que defendem a inclusão escolar. No parágrafo citado da declaração, reconhece-se que “a reforma das instituições sociais não só é uma tarefa técnica”.


    Entretanto, dessa afirmação não decorre que a tarefa é política e que ela envolve relações de poder, combate aos privilégios e à desigualdade econômica e social, mas apenas que ela “depende, antes de tudo, da convicção, do compromisso e da boa vontade de todos os indivíduos que integram a sociedade”.


    Essa visão está presente também nos textos favoráveis à inclusão escolar. Esses textos defendem com veemência a inclusão e enumeram suas vantagens.


    Educando todos os alunos juntos, as pessoas com deficiências têm oportunidade de preparar-se para a vida em comunidade, os professores melhoram suas habilidades profissionais e a sociedade toma a decisão consciente de funcionar de acordo com o valor social da igualdade para todas as pessoas, com os consequentes resultados de melhoria da paz social.


    […]


    Quando as escolas incluem todos os alunos, a igualdade é respeitada e promovida como um valor na sociedade, com os resultados visíveis da paz social e da cooperação.


    […]


    Quando as escolas são excludentes, o preconceito fica inserido na consciência de muitos alunos quando eles se tornam adultos, o que resulta em maior conflito social e em uma competição desumana.


    […]


    Para maximizar a aceitação e a paz social, todas as crianças devem ter a oportunidade de tornar-se membros regulares da vida educacional e social. A experiência passada de segregação fala sobre o que deve ser transcendido: a desigualdade e o controle.


    Se realmente desejamos uma sociedade justa e igualitária, em que todas as pessoas tenham valor igual e direitos iguais, precisamos reavaliar a maneira como operamos em nossas escolas, para proporcionar aos alunos com deficiência as oportunidades e as habilidades para participar da nova sociedade que está surgindo. Se queremos apoio e igualdade para todas as pessoas, a segregação nas escolas não pode ser justificada.


    Para nossas sociedades e comunidades serem ética, moral e legalmente justas, a inclusão é uma necessidade [KARAGIANNIS et al., 1999, pp. 22-30].


    Nas afirmações citadas prevalece um ponto de vista que proclama a igualdade como valor universal e elege a escola como instituição difusora desse valor. Entretanto, a ausência de referências às principais causas da desigualdade cria a ilusão de que a educação as gera e, consequentemente, de que a mudança nas formas de organização dos sistemas de ensino pode, sozinha, revertê-las.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Acredito que os valores e princípios da educação inclusiva são capazes de promover instituições mais justas do que aqueles que fundamentam a segregação. Compreendo que o discurso em defesa da inclusão constituiu-se historicamente oposto ao da segregação e, nesse contexto, reconheço a importância de destacar as vantagens da educação inclusiva. Mas, este estudo chama a atenção para o caráter potencialmente mistificador do discurso que defende a inclusão, principalmente em países como o Brasil, que, mais uma vez, adotam discursos gerados em países cuja realidade social é profundamente diferente.


    A questão nuclear em relação à realização dos ideais da educação inclusiva remete, no nosso país e em outros países em desenvolvimento, à desigualdade social típica dessas sociedades. A análise das tendências que marcam o processo de globalização não deixa dúvidas quanto aos valores que privilegia e aos modos como se organiza. No contexto do acirramento das diferenças sociais, provocado pelas tendências globalizantes, pela concentração de riqueza e pelos processos que a acompanham (redução do emprego, encolhimento do Estado etc.), a implementação de políticas realmente inclusivas deve enfrentar grandes problemas.


    O elogio da inclusão apresenta a vantagem de arrolar argumentos para a defesa das políticas inclusivas. Mas para que seja realmente eficaz, é preciso que o discurso se feche sobre si próprio, aparecendo como uma totalidade que não admite questionamentos. A afirmação de que a inclusão representa a única e melhor solução para alunos, professores, pais e sociedade, põe em evidência um mecanismo discursivo que opera para assegurar a eficácia do discurso. Sua fraqueza, entretanto, reside no fato de que em certo momento o discurso contradiz a realidade educacional brasileira, caracterizada por classes superlotadas, instalações físicas insuficientes, quadros docentes cuja formação deixa a desejar. Essas condições de existência do nosso sistema educacional levam a questionar a própria ideia de inclusão como política que, simplesmente, insira alunos nos contextos escolares existentes. Além disso, ao circunscrever a inclusão ao âmbito da educação formal e ignorar as relações desta com as outras instituições sociais, esse discurso apaga o quadro de tensões e contradições no qual a política inclusiva se insere. Sem levar em consideração esse quadro, como antecipar os problemas e elaborar políticas eficazes?
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